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A disciplina propõe uma reconstrução da interpretação dos elementos clássicos da relação jurídica tributária a partir 
da visão crítica dos institutos do direito processual, direicionado ao procedimento tributário adiministrativo, 
considerando a aplicação dos direitos fundamentais assegurados por ambas as áreas do conhecimento jurídico, à 
luz do paradigma do Estado Democrático de Direito. Também serão abordadas questões relacionadas à 
jurisprudência pátria e aos mecanismos de redução da complexidade sistêmica adotados pelos tribunais para 
analisar as lides tributárias, tais como os institutos da Repercussão Geral, Recursos Repetitivos, edição de Súmulas 
pelos tribunais superiores e o sistema de formação de precedentes positivado no Novo Código de Processo Civil. As 
análises empreendidas terão como pressuposto a tomada da norma processual como norma hipotética de caráter 
essencialmente jurisdicional, de maneira que a formação da jurisprudência será abordada em viés que garanta a 
efetividade das garantias próprias à seara tributária. Serão desenvolvidos inúmeros seminários, a terem como 
principal marco teórico o positivismo jurídico e suas mais variadas vertentes, a desempenhar críticas ao chamado 
movimento teórico “pós-positivista”. O objetivo é garantir ao discente uma profunda imersão no fenômeno 
processual e procedimental em matéria tributária, a verificar os limites e as possibilidades da jurisdição 
constitucional tributária inserida em sistema constitucional cuja base predicativa é democracia e garantia das regras 
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